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UNIÃO: LEMA DO AUXÍLIO-MORADIA

A Câmara Legislativa do DF foi palco 
de debate durante audiência pública 
sobre a ELO 90, que trata do auxílio-
-moradia dos policiais civis. Entidades 
de classe, secretariado, deputados e 
policiais debateram na manhã desta 
sexta-feira, 19, os rumos do encami-
nhamento deste importante projeto.

 
Em auditório lotado, representan-

tes das categorias cobraram rapidez 
do governo na implantação do bene-
fício. Por outro lado, representantes 
do GDF argumentaram com a realida-
de financeira atual e disseram que a 
implantação depende de adequação 
ao Orçamento.

 
Constitucionalidade do auxílio-

-moradia
Logo nas primeiras falas, foi discu-

tida a constitucionalidade do auxílio-

“Homens e mulheres da polícia civil não são máquinas”, enfatiza o presidente do Sindepo, Benito 

-moradia. O advogado e ex-desem-
bargador, Edson Ismanioto, explicou 
que o julgamento da ação de incons-
titucionalidade deve acontecer em 
breve. Na opinião dele, a norma apro-
vada é apenas autorizativa, pois de-
pende da iniciativa do Executivo em 
implantar o benefício, portanto cons-
titucional. Ele argumentou ainda que 
o benefício já é pago no Judiciário e 
no próprio Ministério Público.

 
O presidente do Sindicato dos De-

legados de Polícia do DF, Benito Tiezzi, 
também abordou o tema e ressaltou 
que a lei vem sofrendo interpretações 
equivocadas. “Está aqui na lei federal 
4.878/65, em plena vigência, no ar-
tigo 22, § 2º auxílio para moradia. O 
objetivo aqui é de apenas ratificar a 
medida”, esclareceu o delegado.

Fundo Constitucional

O Fundo Constitucional foi um dos 
pontos-chave da discussão. Deputa-
dos e entidades de classe enfatizaram 
que o FC vem sendo usado de forma 
indevida, tanto que uma representa-
ção foi feita ao Tribunal de Contas do 
DF para que o caso seja apurado.

O presidente do Sindepo, Benito 
Tiezzi, mais uma vez argumentou que 

Lei nº 4.878 de 03 de Dezembro 
de 1965.Dispõe sôbre o regime 
jurídico peculiar dos funcionários 
policiais civis da União e do Distrito 
Federal.
Art. 22. O funcionário policial fará 
jus ainda às seguintes vantagens:
I - Gratificação de função policial;
Il - Auxílio para moradia
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Art. 1o Fica instituído o Fundo Cons-
titucional do Distrito Federal – FCDF, 
de natureza contábil, com a finalidade 
de prover os recursos necessários à 
organização e manutenção da polícia 
civil, da polícia militar e do corpo de 
bombeiros militar do Distrito Federal, 
bem como assistência financeira para 
execução de serviços públicos de saú-
de e educação, conforme disposto no 
inciso XIV do art. 21 da Constituição 
Federal.

“Ou seja, a destinação do Fundo 
Constitucional é exclusivamente da 
segurança pública. Nesse país a gen-
te esquece a Constituição, esquece 
a lei. Não há dúvida nenhuma. En-
tendemos a situação do GDF, da po-
pulação, inclusive, nós somos a po-
pulação. Essa cota de sacrifícios vai 
continuar com a gente? Eu acho que 
não, não merecemos”.

 

O presidente ainda disse ainda 
que “a atuação da polícia judiciária é 
o ponto fundamental nos números 
relativos à segurança pública. A cur-
va do crime sobe e desce quando há 
nossa atuação. Nosso trabalho é de in-
teligência, homens e mulheres da po-
lícia civil não são máquinas, não são 
substituíveis. E também é inarredável 
a nossa posição de que o aposentado 
está dentro da ELO 90”.

Encaminhamento

Após mais de 4 horas de debate, 
ficou decidido que os representantes 
das associações, dos sindicatos e do 
‘‘movimento auxílio-moradia já’’ farão 
fundamentação técnica, planilha e 
opções orçamentárias para a presen-
tação ao governador do DF, Rodrigo 
Rollemberg. Os próximos passos têm 
apoio irrestrito do Diretor-Geral da 
PCDF, Eric Seba, que solicitou aos co-
legas que os trabalhos comecem na 
próxima semana.

Mesa de debate

Vários deputados distritais partici-
param da audiência pública e mani-
festaram defesa à reivindicação dos 
policiais. A presidente da Câmara Le-
gislativa, deputada Celina Leão (PDT), 
ressaltou que a luta é “em defesa de 
quem coloca sua vida em risco em de-
fesa da nossa vida”. Ela relatou casos 
de policiais que estão super endivida-
dos com o BrB.

 
O deputado Raimundo Ribeiro 

(PSDB) pediu rapidez na concessão 
do benefício. Da mesma forma se ma-
nifestaram os deputados Robério Ne-
greiros (PMDB), Agaciel Maia (PTC) e 
Cláudio Monteiro (Rede).

 
Também participaram da audiên-

cia a delegada Sandra Gomes, chefe 
de gabinete da secretaria de Segu-
rança;  e Alexandre Ribeiro, secretá-
rio-adjunto de Planejamento, Orça-
mento e Gestão.

a lei não está sendo cumprida e leu 
o artigo que institui o Fundo Constitu-
cional do Distrito Federal.
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FOTOS DA AUDIÊNCIA PÚBLICA DO AUXÍLIO-MORADIA
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Na última terça-feira, 15, o governador do DF, Rodrigo Rollemberg, recebeu os diretores da Adepol e do Sindepo 
para tratar das demandas da categoria. O reajuste salarial, a nomeação dos novos delegados e o pagamento do auxí-
lio-moradia foram os temas em destaque. Rollemberg se mostrou sensível aos pleitos das entidades e se comprome-
teu a manter um canal aberto e permanente de diálogo com a classe.

Participaram do encontro, a convite do governador, o Diretor-Geral da PCDF, Eric Seba, e o deputado distrital 
Wellington Luiz.

NO GABINETE DO GOVERNADOR
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Nesta semana, as Entidades Inte-
gradas também cobraram celerida-
de em ações institucionais. Durante 
reunião na Direção-Geral da PCDF, as 
diretorias da Adepol e do Sindepo tra-
taram das seguintes demandas:

- Regularização da substituição de 
plantão visando a devida remunera-
ção do substituto pelo exercício do 
cargo comissionado.

- Formalização de normatização 
que visa regular a investigação cri-
minal pelo delegado de polícia, bem 
como a valorização do delegado car-
torário. 

- Formalização de consultas ao Tri-
bunal de Contas do DF para a trans-
formação das licenças-capacitação 
em licença-prêmio conforme previsto 
no Projeto de Lei Orgânica 90 do de-
putado Wellington Luiz.

PLEITOS NA DIREÇÃO-GERAL
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VISITA ÀS CEFLAGS – P21
As Entidades Integradas começaram 

nesta semana a visitar as Delegacias de 
Polícia do DF em que funcionam as Cen-
trais de Flagrantes. O objetivo é verificar 
as condições de trabalho em cada uni-
dade e ouvir as sugestões/demandas 
dos colegas.

 Durante o primeiro encontro com os 
delegados de polícia da 21ªDP, os cole-
gas demonstraram grande insatisfação 
com o desprestígio da carreira em razão 
o modelo de gestão aplicado na PCDF, 
especialmente daqueles que atuam na 
atividade fim.

 Em atenção a este pleito, as Entida-
des realizarão gestões junto à Direção-
-Geral para que seja publicada instrução 
normativa que regulamente a distribui-
ção de procedimentos de forma objeti-
va, bem como estabeleça critérios obje-
tivos de remoção e a criação de vínculos 
hierárquicos dos delegados cartorários 
com as equipes de investigação.

Os representantes das Entidades In-
tegradas aproveitaram a ocasião para 
expor todas as ações adotadas em de-
fesa da carreira e instituição. Foram de-
talhadas as medidas tomadas para ga-
rantir a paridade dos subsídios com os 
delegados da PF, implementação do au-
xílio-moradia, reconhecimento adminis-
trativo da licença-prêmio por assiduida-
de e não licença capacitação, nomeação 
de novos delegados, regulamentação 

da substituição de plantão, dentre ou-
tros temas.

No próximo dia 22 será a vez da 23ª 
Delegacia de Polícia (Ceilândia – P Sul) 
receber a nossa visita. Contamos com o 
apoio dos colegas integrantes da unida-
de na divulgação e participação!
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NA MÍDIA

Ouça a reportagem:    http://goo.gl/K0FynT

Nesta semana, o presidente do Sindicato dos Delegados de Polícia do DF, Benito Tiezzi, participou do programa 
Revista Brasília para tratar do Projeto de Lei 6433/13.

O PL visa assegurar que o delegado de polícia tome medidas simples com imediatismo, como a suspensão do 
porte de arma - caso o agressor tenha -, o afastamento imediato do lar, encaminhamento da vítima a programa de 
proteção entre outros que asseguram a integridade física da ofendida e seus familiares.

Além do tema, o apresentador Miguelzinho Martins aproveitou para abordar a situação da audiência de custódia 
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NA MÍDIA

Leia mais : http://goo.gl/wHjGuc

O Sindepo considera que um dos principais entraves para 
esclarecimento de crimes é o quadro reduzido de profissionais. 
A falta de uma proteção efetiva à testemunha também poderia 
atrapalhar as investigações, já que, muitas vezes, pessoas pró-
ximas ao suspeito são as peças-chave. “O que nos ajuda são os 
nossos profissionais, que estão com uma qualificação acima da 
média”, sustenta o presidente do sindicato, Benito Tiezzi. 
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